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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de 
decisões proferidas pelo Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das 
metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho. 
 

TRIBUNAL PLENO 
 

Autos remetidos ao Tribunal Pleno para novo julgamento (art. 140, § 3º, do RITST). Trabalho 
em minas de subsolo. Tempo de deslocamento da boca da mina ao local de trabalho e vice-versa. 
Cômputo para efeito de concessão de intervalo intrajornada. Impossibilidade. 
O período de deslocamento do mineiro entre a boca da mina e a frente de lavra e vice-versa não 
deve ser computado para efeito de concessão de intervalo intrajornada, pois o labor em minas de 
subsolo não se submete ao sistema geral de duração do trabalho, conforme excepciona o art. 57, 
parte final, da CLT. Ao promover o disciplinamento especial do trabalho dos mineiros (arts. 293 a 
301 da CLT), o legislador adotou explicitamente tratamento diferenciado entre o tempo de "trabalho 
efetivo" para efeito de jornada normal e o tempo de deslocamento, dispondo que este último é 
computado apenas para pagamento do salário (arts. 293 e 294). Assim, na hipótese em que o 
empregado em mina de subsolo presta jornada efetiva de seis horas, ainda que perceba 65 minutos 
de remuneração pelo deslocamento, não tem direito ao cômputo deste tempo para beneficiar-se do 
intervalo intrajornada do art. 71 da CLT. Tal dispositivo é inaplicável em virtude da norma especial 
do art. 298 da CLT — que prevê um intervalo intrajornada mais benéfico, de 15 minutos a cada três 
horas de labor, computado "na duração normal de trabalho efetivo" —, cujo objetivo é minimizar os 
riscos à saúde do empregado e a sua exposição a agentes nocivos, reduzindo sua permanência em 
subsolo.  Sob esses fundamentos, o Tribunal Pleno, por unanimidade, conheceu dos embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, deu-lhes provimento a fim de restabelecer o 
acórdão do Tribunal Regional que excluiu da condenação as horas extraordinárias decorrentes da 
não concessão do intervalo intrajornada de uma hora. Vencidos os Ministros Augusto César Leite 
de Carvalho, relator, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Miranda Arantes, Hugo Carlos 
Scheuermann, Cláudio Mascarenhas Brandão, Maria Helena Mallmann, Lelio Bentes Corrêa, 
Mauricio Godinho Delgado e Kátia Magalhães Arruda. TST-E-ED-RR-909-46.2011.5.20.0011, 
Tribunal Pleno, rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho, red. p/ acórdão Min. Ives Gandra 
Martins Filho, 20.5.2019 (*Cf. Informativo n.º 165) 
 

SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS 
 

Trabalhador portuário avulso. Honorários Advocatícios devidos pela mera sucumbência. 
Impossibilidade. Equiparação a trabalhador com vínculo empregatício. Aplicação da Súmula nº 
219, I, do TST.   
O trabalhador portuário avulso, apesar de manter com os tomadores de serviço relação de trabalho e 
não de emprego, é equiparado ao trabalhador com vínculo empregatício (art. 7º, XXXIV, da CF). 
Assim, nas lides envolvendo os trabalhadores avulsos não é possível afastar os requisitos exigidos 
na Súmula nº 219, I, do TST quanto à condenação ao pagamento de honorários advocatícios, sendo 
indevido, portanto, o pagamento da verba honorária por mera sucumbência, conforme disciplinado 
no art. 5º da Instrução Normativa nº 27/2005 do TST e na parte final do item III da Súmula nº 219 
do TST. Sob esses fundamentos, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, deu-lhe provimento para excluir da 
condenação os honorários advocatícios. Vencido o Ministro José Roberto Freire Pimenta. TST-E-

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=909&digitoTst=46&anoTst=2011&orgaoTst=5&tribunalTst=&varaTst=
https://hdl.handle.net/20.500.12178/112489
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=156800&digitoTst=41&anoTst=2011&orgaoTst=5&tribunalTst=17&varaTst=0012
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ED-RR-156800-41.2011.5.17.0012, SBDI-I, rel. Min. Alexandre Agra Belmonte, 23.5.2019 (*Cf. 
Informativo n.º 125) 
 
Adicional de insalubridade. Recolhimento de lixo em condomínio residencial. Hipótese não 
contemplada no Anexo 14 da NR 15 da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho. Lixo 
doméstico não equiparado ao lixo urbano. Súmula nº 448, II, do TST. Não incidência. 
Não enseja o pagamento do adicional de insalubridade o recolhimento de lixo das unidades de 
condomínio residencial, por não se tratar de hipótese contemplada no Anexo 14 da NR 15 de 
Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho. Para fins de deferimento do referido adicional deve-
se considerar não o volume de lixo recolhido, mas a sua natureza ou origem. Assim, o lixo oriundo 
de apartamentos ou casas de condomínio residencial, ainda que em grande quantidade, não se 
equipara ao lixo urbano produzido em banheiros em que há grande circulação de pessoas, pois não 
intensifica a exposição do empregado a agentes infecciosos. Inaplicável, portanto, o item II da 
Súmula nº 448 do TST. Sob esses fundamentos, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, deu-lhes provimento para 
restabelecer a decisão do TRT que excluíra da condenação o pagamento do adicional de 
insalubridade e reflexos. Vencidos os Ministros Cláudio Mascarenhas Brandão e Alberto Luiz 
Bresciani de Fontan Pereira. TST-E-RR-635-17.2012.5.15.0131, SBDI-I, rel. Min. José Roberto 
Freire Pimenta, 23.5.2019    
 

Ação civil pública. Dano moral coletivo. Greve. Ajuizamento simultâneo de interditos 
proibitórios. Abuso do direito de ação. Não configuração. 
O mero ajuizamento simultâneo de vários interditos proibitórios por diversas instituições 
financeiras não configura, pro si só, dano moral coletivo. No caso, não restou evidenciado exercício 
abusivo do direito de ação e, consequentemente, conduta antissindical. Conforme registrado pelo 
acórdão do Tribunal Regional, o objetivo das ações consistiu unicamente em resguardar o livre 
acesso, no interior das agências bancárias, de clientes e empregados não integrantes do movimento 
paredista, inserindo-se, portanto, na prerrogativa de livre uso e gozo da posse, de modo que o 
ajuizamento dos interditos proibitórios pode ser considerado plenamente legítimo. Ademais, não se 
vislumbra abusividade no ajuizamento de vinte e um interditos se considerada a amplitude da base 
territorial do sindicato autor da ação civil pública (quase duas mil agências bancárias em Belo 
Horizonte e região) e o número de instituições financeiras que se utilizaram da ação possessória 
(seis bancos). Por fim, reforça a ausência de conduta abusiva o fato de o TRT também ter registrado 
que oito liminares foram concedidas no bojo das ações possessórias ajuizadas. Sob esses 
fundamentos, a SBDI-I, por maioria, conheceu do recurso de embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, também por maioria, deu-lhes provimento para restabelecer o acórdão 
do Tribunal Regional que julgara improcedente o pedido de indenização por dano moral coletivo. 
Vencidos, no conhecimento, os Ministros Augusto César Leite de Carvalho, relator, Hugo Carlos 
Scheuermann e Cláudio Mascarenhas Brandão; e, no mérito, os Ministros Augusto César Leite de 
Carvalho, relator, José Roberto Freire Pimenta, Hugo Carlos Scheuermann, Cláudio Mascarenhas 
Brandão e Luiz Philippe Vieira de Mello Filho. TST-E-ED-ED-RR-253840-90.2006.5.03.0140, 
SBDI-I, rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho, red. p/ acórdão Min. Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, 23.5.2019 
 

SUBSEÇÃO II ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS 
 

Ação rescisória. Art. 485, II, do CPC de 1973. Impedimento do relator da decisão rescindenda. 
Configuração. Parentesco com um dos advogados da parte ré. Voto decisivo para o julgamento 
da causa.  
Conforme a jurisprudência pacífica da SBDI-II, considera-se improcedente o corte rescisório 
fundado no art. 485, II, do CPC de 1973 quando o julgamento no processo matriz se der por 
unanimidade e o voto do magistrado impedido não for decisivo para o julgamento da causa - a 
exemplo do caso em que o desembargador se limita a seguir o voto condutor proferido por 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=156800&digitoTst=41&anoTst=2011&orgaoTst=5&tribunalTst=17&varaTst=0012
https://hdl.handle.net/20.500.12178/95684
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=635&digitoTst=17&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=15&varaTst=0131
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=253840&digitoTst=90&anoTst=2006&orgaoTst=5&tribunalTst=03&varaTst=0140
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magistrado de imparcialidade inquestionável -, visto que não há prejuízo à formação da coisa 
julgada. Todavia, no caso concreto, há um distinguishing, pois o voto condutor da decisão 
rescindenda foi proferido por magistrado impedido por lei de integrar o julgamento (art. 134, V, do 
CPC de 1973), em virtude de ser o pai de um dos advogados da parte ré, o qual estava regularmente 
habilitado nos autos originários, tendo comparecido a audiências e assinado peças. Assim, estando 
evidente o protagonismo assumido pelo relator impedido na elaboração da decisão rescindenda, em 
flagrante desrespeito ao princípio da imparcialidade, a SBDI-II, por unanimidade, conheceu do 
recurso ordinário e, no mérito, negou-lhe provimento para manter a decisão do TRT que julgara 
procedente a ação rescisória calcada no inciso II do art. 485 do CPC de 1973. TST-RO-5300-
54.2012.5.16.0000, SBDI-II, rel. Min. Maria Helena Mallmann, 21.5.2019 
 

TURMAS 
Transcrição de ementas selecionadas nas sessões de julgamento das Turmas do TST. 

 
Obtenção de e-mails da diretoria da empresa. Ausência de autorização judicial. Quebra de sigilo 
configurado. Prova ilegítima. Impossibilidade de utilização.  
 

Instalação de câmera de vídeo dentro do veículo em que os reclamantes trabalhavam. 
Monitoramento da conduta dos empregados. Utilização das gravações para fins de prova de falta 
grave. Possibilidade.  
 

I – PETIÇÃO DE WILDSON DAMACENA E OUTRO. JUNTADA DE DOCUMENTOS NOVOS. E-
MAILS. PROVA ILÍCITA. VIOLAÇÃO À GARANTIA CONSTITUCIONAL DO SIGILO DE 
CORRESPONDÊNCIA. O acesso ao conteúdo de e-mails da diretoria da empresa, obtido de forma 
anônima, sem prévia autorização judicial, configura quebra do sigilo de correspondência, garantia 
assegurada pela Constituição Federal e pela legislação de regência. Trata-se, a toda evidência, de 
prova contaminada, ilegítima e ilegal, impossível de ser usada para a formação do convencimento do 
Julgador. Não se conhece dos documentos juntados, impondo-se o desentranhamento dos mesmos dos 
autos. (...) 3 - VÍDEO MONITORAMENTO. VEÍCULO DA EMPRESA. GRAVAÇÃO AMBIENTAL. 
PROVA LÍCITA. No caso, a reclamada, empresa de segurança privada, instalou câmera de vídeo no 
veículo onde os requeridos trabalhavam, a fim de verificar a conduta dos mesmos durante atividades 
externas. A controvérsia diz respeito a licitude da prova obtida mediante a gravação do ambiente de 
trabalho. É sabido que a intimidade e a privacidade das pessoas não constituem direitos absolutos, 
podendo sofrer restrições, como, por exemplo, quando presentes os requisitos exigidos pela 
Constituição (art. 5º, XII). Da mesma forma, o poder diretivo e fiscalizador do empregador não são 
absolutos, pois nosso ordenamento jurídico veda condutas que agridam a privacidade, a intimidade e 
a dignidade dos trabalhadores. Segundo a Corte de origem, por se tratar de empresa de segurança 
patrimonial, a prova dos fatos ocorridos dentro do veículo da reclamada durante as atividades 
externas não poderia ser obtida por outros meios que não o monitoramento por vídeo, GPS e outros 
dispositivos de segurança, razão pela qual admitiu a utilização das gravações ambientais feitas. Do 
quadro-fático retratado no acórdão do Tribunal Regional, extrai-se que um dos recorrentes (Sr. 
Gilberto) estava ciente do sistema de monitoramento da frota. E que, não obstante, ele e o outro 
recorrente (Sr. Wildson), acompanhados de um terceiro não identificado, fizeram varredura no 
veículo em busca dos equipamentos de segurança. Nesse cenário, não se vislumbra ilegalidade na 
decisão recorrida que admitiu a utilização do vídeo de monitoramento realizado dentro do veículo de 
propriedade da empresa, pois demonstrada a indispensabilidade da medida para fins de prova da 
falta grave praticada pelos recorrentes.” Recurso de revista não conhecido. (TST-ARR-44900-
19.2012.5.17.0012, 2ª Turma, rel. Min. Delaíde Miranda Arantes, julgado em 22.5.2019) 

 
Terceirização. Banco. Call center. Atividade-fim. Licitude da terceirização em todas as etapas do 
processo produtivo. Entendimento consagrado pelo STF em sede de repercussão geral. 
 

RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO ANTERIORMENTE À LEI 13.015/14. 
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS. ATIVIDADE-FIM. BANCO E EMPRESA DE 
TELECOMUNICAÇÕES. VÍNCULO EMPREGATÍCIO DIRETAMENTE COM OS TOMADORES 
DOS SERVIÇOS NÃO CONFIGURADO. ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO CONSAGRADO 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=5300&digitoTst=54&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=16&varaTst=
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=5300&digitoTst=54&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=16&varaTst=
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=44900&digitoTst=19&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=17&varaTst=0012
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=44900&digitoTst=19&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=17&varaTst=0012
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PELO C. STF - TEMAS 725 E 739 DE REPERCUSSÃO GERAL NO C. STF - ADPF 324, RE 958.252 
E ARE 791.932. 1. Há muito prevaleceu no âmbito desta Corte Superior o entendimento de que é 
ilícita a terceirização de serviços especializados, ligados à atividade-fim do tomador dos serviços, 
identificada no objeto social do contrato social das empresas envolvidas. Nessa linha de 
argumentação, entendia-se que a contratação de trabalhadores por empresa interposta seria ilegal, 
formando-se o vínculo empregatício diretamente entre o empregado contratado e a empresa tomadora 
dos serviços. Inteligência da Súmula nº 331 do c. TST.  2. Revisitando posicionamento consagrado 
pelo c. TST, em 30/8/2018, a Suprema Corte, nos autos da ADPF 324/DF e do RE 958.252, submetido 
à sistemática da repercussão geral – Tema nº 725 –, tendo em conta os princípios constitucionais da 
livre iniciativa (art. 170) e da livre concorrência (art. 170, IV), a dignidade da pessoa humana (art. 
1º), os direitos trabalhistas assegurados pela Constituição Federal (art. 7º), o direito de acesso do 
trabalhador à previdência social, à proteção à saúde e à segurança no trabalho, declarou a 
inconstitucionalidade da Súmula nº 331, I, do c. TST, reconhecendo a licitude da terceirização em 
todas as etapas do processo produtivo, seja meio ou fim.  Ao examinar o Tema nº 725 da Tabela de 
Repercussão Geral, no RE nº 958.252, fixou a seguinte tese jurídica: “É lícita a terceirização ou 
qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do 
objeto social das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa 
contratante”. Na mesma oportunidade, ao julgar a ADPF nº 324, firmou a seguinte tese, com efeito 
vinculante para todo o Poder Judiciário: “1. É lícita a terceirização de toda e qualquer atividade, 
meio ou fim, não se configurando relação de emprego entre a contratante e o empregado da 
contratada. 2. Na terceirização, compete à contratante: i) verificar a idoneidade e a capacidade 
econômica da terceirizada; e ii) responder subsidiariamente pelo descumprimento das normas 
trabalhistas, bem como por obrigações previdenciárias, na forma do art. 31 da Lei 8.212/1993”. 3. A 
jurisprudência então caminhava no sentido de que a previsão do art. 94, II, da Lei 9.472/97, segundo 
o qual, “no cumprimento de seus deveres, a concessionária poderá, observadas as condições e limites 
estabelecidos pela Agência: (...) contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, 
acessórias ou complementares ao serviço, bem como a implementação de projetos associados”, não 
se traduzia em autorização para a contratação pela tomadora dos serviços de trabalhadores para 
exercer tarefas ligadas à sua atividade-fim, sob pena de caracterização de terceirização ilícita de 
mão-de-obra.  4. Em 11.10.2018, entretanto, o c. STF, examinando o Tema nº 739 da Tabela de 
Repercussão Geral – possibilidade de recusa de aplicação do art. 94, II, da Lei 9.472/1997, em razão 
dos termos da Súmula 331/TST, sem observância da regra de reserva de plenário -, nos autos do ARE 
nº 791.932, fixou a seguinte tese: “É nula a decisão de órgão fracionário que se recusa a aplicar o 
art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), 
observado o artigo 949 do CPC.”  5. Em suma, o c. STF reconheceu a legalidade irrestrita da 
terceirização de serviços, podendo a contratação de trabalhadores se dar de forma direta ou por 
empresa interposta e para exercer indiscriminadamente atividades ligadas à área fim ou meio das 
empresas, não se configurando em tais circunstâncias relação de emprego entre a contratante e o 
empregado da contratada, remanescendo, contudo, a responsabilidade subsidiária do tomador dos 
serviços no caso de descumprimento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa contratada, 
bem como pelas obrigações previdenciárias, na forma do art. 31 da Lei 8.212/1993, além de firmar 
que é plenamente possível a terceirização de atividades precípuas das concessionárias de serviços de 
telecomunicações. 6. Na hipótese dos autos, o eg. Tribunal Regional concluiu que a terceirização de 
serviços se deu de forma lícita, de modo que não reconheceu o vínculo empregatício diretamente com 
os tomadores de serviços, em total conformidade com a atual jurisprudência do c. STF e do c. TST. 
Óbice da Súmula nº 333 do c. TST e do artigo 896, § 7º, da CLT.  7. Recurso de revista não 
conhecido. (TST-RR-1169-88.2011.5.03.0014, 3ª Turma, rel. Min. Alexandre Agra Belmonte, julgado 
em 22.5.2019) 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1169&digitoTst=88&anoTst=2011&orgaoTst=5&tribunalTst=03&varaTst=0014


Informativo TST - nº 196 
 Período: 20 a 27 de maio de 2019 

 

 5 

Fornecimento de desjejum. Supressão. Dano moral coletivo. Não configuração.  
 

(...) DANO MORAL COLETIVO. SUPRESSÃO DO FORNECIMENTO DE DESJEJUM. 1 – A 
controvérsia entre as partes relaciona-se a definir se a suspensão do fornecimento de desjejum aos 
empregados da ré, em desrespeito ao direito adquirido daqueles trabalhadores que já usufruíam do 
benefício, resulta em dano moral coletivo. 2 - A ofensa a direitos transindividuais, que enseja a 
indenização por danos morais coletivos é a lesão à ordem jurídica, patrimônio jurídico de toda a 
coletividade. Assim, não cabe perquirir acerca da lesão subjetiva a cada um dos componentes da 
coletividade ou mesmo da verificação de um sentimento social de indignação, desapreço ou repulsa, 
mas da gravidade da violação infligida à ordem jurídica, mormente às normas que têm por finalidade 
a tutela dos direitos mínimos assegurados aos trabalhadores, em atenção aos princípios 
constitucionais da dignidade da pessoa humana e do equilíbrio entre os valores sociais do trabalho e 
da livre iniciativa. 3 - Na espécie, o Tribunal de origem, com fulcro nas provas produzidas, concluiu 
que a conduta da demandada de não fornecer desjejum a todos os empregados a partir de 14/2/2015 
configura dano moral coletivo, porquanto gerou repercussão nos direitos da coletividade dos 
empregados atingidos, arbitrando à indenização o valor de R$ 70.000,00. 4 - A suspensão de 
desjejum, direito de natureza contratual a ser respeitado quanto aos empregados contratados 
anteriormente, em que pese representar inquestionável conduta antijurídica, não se apresenta com 
gravidade o bastante que possa configurar dano moral coletivo. Com efeito, dano moral coletivo não 
se configura pelo mero descumprimento de norma imperativa, de modo a demandar a existência de 
efetiva lesão ao patrimônio imaterial da coletividade, situação não configurada nos autos. Dessa 
forma, patente a violação dos arts. 186 e 927 do Código Civil diante da condenação da empresa ré ao 
pagamento de indenização por dano moral coletivo. 5 – Recurso de revista conhecido e provido. 
(TST-ARR-166-39.2015.5.17.0121, 6ª Turma, rel. Min. Kátia Magalhães Arruda, julgado em 
22.5.2019) 
 

Terceirização. Atividade-fim. Pedido de renúncia da ação formulado pela reclamante apenas 
quanto à reclamada prestadora dos serviços. Litisconsórcio passivo necessário unitário entre as 
reclamadas (tomadora e prestadora dos serviços).  Vedação à interpretação ampliativa da 
renúncia. Impossibilidade de homologação. 
 

Terceirização. Instituição financeira. Call center. Atividade-fim. Licitude da terceirização em 
todas as etapas do processo produtivo. Entendimento consagrado pelo STF em sede de 
repercussão geral. 
 

(...) B) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA PRIMEIRA RECLAMADA, ATENTO 
BRASIL. 1. QUESTÃO PRELIMINAR: PEDIDO DE RENÚNCIA AO DIREITO EM QUE SE 
FUNDA A AÇÃO EM RELAÇÃO À PRIMEIRA RECLAMADA (ATENTO BRASIL) 
APRESENTADO PELA RECLAMANTE. IMPOSSIBILIDADE DE HOMOLOGAÇÃO. 
NATUREZA DA RELAÇÃO CONTROVERTIDA. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO 
UNITÁRIO. VEDAÇÃO À INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA DA RENÚNCIA. 1.1. Trata-se 
de pedido de renúncia formulado pela reclamante ao direito em que se funda a ação 
exclusivamente em relação à primeira reclamada, Atento Brasil, ora recorrente, com a 
consequente perda do objeto do recurso e baixa imediata dos autos para o prosseguimento da 
execução contra o segundo reclamado. 1.2. Considerando que a pretensão gira em torno de 
um direito disponível, seria imperativa a mera homologação do pedido formulado pela 
reclamante de renúncia ao direito em que se funda a ação. 1.3. Contudo, a natureza da 
relação jurídica controvertida evidencia a existência de litisconsórcio necessário unitário 
entre os reclamados, de modo que a homologação da renúncia ao direito material em que se 
funda a ação aproveitaria a todos os litisconsortes, porquanto a decisão proferida nos autos 
deve ser uniforme em relação às referidas partes. 1.4. Dessa forma, considerando que o 
pedido de renúncia foi direcionado apenas à primeira reclamada e sendo vedada a 
interpretação ampliativa da renúncia, por força do art. 114 do Código Civil, fica 
inviabilizada a homologação do pedido de renúncia formulado pela reclamante. Pedido não 
homologado. 2. LICITUDE DA TERCEIRIZAÇÃO. RECONHECIMENTO PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. ADPF 324 E RE 958252. REPERCUSSÃO GERAL. 2.1. O Supremo 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=166&digitoTst=39&anoTst=2015&orgaoTst=5&tribunalTst=17&varaTst=0121
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Tribunal Federal, no último dia 30/8/2018, ao julgar a Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental n° 324 e o Recurso Extraordinário n° 958252, com repercussão geral 
reconhecida, decidiu que é lícita a terceirização em todas as etapas do processo produtivo, 
seja meio ou fim. 2.2. A tese de repercussão geral aprovada no recurso extraordinário foi a 
de que “é licita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas 
jurídicas distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a 
responsabilidade subsidiária da empresa contratante”. 2.3. Como se observa, nos moldes do 
entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal, é licita a terceirização ou qualquer 
outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do 
objeto social das empresas envolvidas, razão pela qual, a liberdade de contratar é conciliável 
com a terceirização, mormente diante da ausência de legislação que impeça as empresas de 
contratarem mão de obra, bem como da inexistência de dispositivo legal que defina o que é 
atividade fim e/ou atividade meio. 2.4. Logo, e em face dos princípios constitucionais da livre 
iniciativa (CF, art. 170) e da livre concorrência (CF, art. 170, IV), tem-se por lícita qualquer 
forma de terceirização, sobretudo porque a terceirização aquece o mercado de trabalho e 
gera maior produtividade. 2.5. Entretanto, não obstante a licitude da terceirização em todas 
as etapas do processo produtivo, seja meio ou fim, por certo que na hipótese de 
descumprimento das obrigações trabalhistas por parte da empresa contratada, a empresa 
tomadora dos serviços será responsabilizada de forma subsidiária pelo pagamento da 
remuneração e das demais verbas trabalhistas devidas, sendo certo, ainda, que a conclusão 
do Supremo Tribunal Federal de licitude da terceirização não impede que eventuais abusos 
decorrentes da referida terceirização sejam apreciados e decididos pelo Poder Judiciário, de 
modo a garantir os direitos trabalhistas dos trabalhadores terceirizados, pois o remate da 
licitude da terceirização não pode resultar na precarização das relações de trabalho, 
tampouco na desproteção do trabalhador. Recurso de revista conhecido e provido. (TST-RR-
357-35.2015.5.05.0019, 8ª Turma, rel. Min. Dora Maria da Costa, julgado em 22.5.2019) 

 
 

 
A partir desta edição, o Informativo TST passa a divulgar, em caráter experimental, 

acórdãos proferidos pelas Turmas do TST. 
 

A Coordenadoria de Jurisprudência conta com as sugestões dos leitores para 
aprimorar o conteúdo e o formato das informações aqui divulgadas. 

 
Mande suas ideias para cjur@tst.jus.br 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Informativo TST é mantido pela  
Coordenadoria de Jurisprudência – CJUR 

 
Informações/Sugestões/Críticas: (61)3043-4612 ou cjur@tst.jus.br 

 
Para acessar todas as edições: http://www.tst.jus.br/informativos 

 
Para receber via e-mail: http://www.tst.jus.br/push 

 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=357&digitoTst=35&anoTst=2015&orgaoTst=5&tribunalTst=05&varaTst=0019
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=357&digitoTst=35&anoTst=2015&orgaoTst=5&tribunalTst=05&varaTst=0019
mailto:cjur@tst.jus.br
mailto:cjur@tst.jus.br
http://www.tst.jus.br/informativos
http://www.tst.jus.br/push

	Obtenção de e-mails da diretoria da empresa. Ausência de autorização judicial. Quebra de sigilo configurado. Prova ilegítima. Impossibilidade de utilização.
	Instalação de câmera de vídeo dentro do veículo em que os reclamantes trabalhavam. Monitoramento da conduta dos empregados. Utilização das gravações para fins de prova de falta grave. Possibilidade.
	I – PETIÇÃO DE WILDSON DAMACENA E OUTRO. JUNTADA DE DOCUMENTOS NOVOS. E-MAILS. PROVA ILÍCITA. VIOLAÇÃO À GARANTIA CONSTITUCIONAL DO SIGILO DE CORRESPONDÊNCIA. O acesso ao conteúdo de e-mails da diretoria da empresa, obtido de forma anônima, sem prévia...
	Terceirização. Banco. Call center. Atividade-fim. Licitude da terceirização em todas as etapas do processo produtivo. Entendimento consagrado pelo STF em sede de repercussão geral.
	Terceirização. Instituição financeira. Call center. Atividade-fim. Licitude da terceirização em todas as etapas do processo produtivo. Entendimento consagrado pelo STF em sede de repercussão geral.
	A partir desta edição, o Informativo TST passa a divulgar, em caráter experimental, acórdãos proferidos pelas Turmas do TST.
	A Coordenadoria de Jurisprudência conta com as sugestões dos leitores para aprimorar o conteúdo e o formato das informações aqui divulgadas.
	Mande suas ideias para cjur@tst.jus.br
	Informativo TST é mantido pela

